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Nesta semana, foi divulgado publicamente o Projeto do Centro Administrativo do 
Governo do Estado de São Paulo, que pretende  concretizar a transferência da sede 
administrativa do bairro do Morumbi para a região central da cidade de São Paulo. O 
projeto será implementado por meio de uma Parceria Público-Privada, a PPP Campos 
Elíseos - Polo Administrativo, atualmente em fase de formulação. Juntamente  com a 
divulgação da PPP, houve o lançamento de um Concurso para a escolha de um Estudo 
Preliminar de Arquitetura do referido Centro Administrativo, promovido pela Compa-
nhia Paulista de Parcerias (CPP) e organizado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil 
em São Paulo (IABSP); e a publicação de um Decreto de Utilidade Pública (DUP), que 
declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, as áreas e imóveis aonde se 
pretende implementar o projeto. Embora não haja divulgação dos estudos que levaram 
às definições do projeto até o momento, é possível que tenham sido usados os estudos 
elaborados pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE), em junho de 20231. 

O Mapa Síntese apresenta que na área delimitada no memorial descritivo do concur-
so (área foco)  o projeto pressupõe demolir ao menos cinco quadras, ocupadas atual-
mente  por cerca de 800 pessoas, segundo os dados do Censo populacional do IBGE de 
2022, parte das quais morando em regiões encortiçadas, conforme dados do Censo de 
Cortiços da Prefeitura de São Paulo de 2014, e demarcadas parcialmente como Zonas 
Especiais de Interesse Social (ZEIS) 3 e 5 pelo Plano Diretor de 2014. Não há no projeto e 
nem no edital do concurso nenhuma menção a respeito do destino destes moradores, 
além do descumprimento da legislação urbanística em relação aos usos e destinação 
das ZEIS,  conforme detalharemos adiante. 

1 A elaboração dos estudos pela FIPE é mencionada na página da PPP Campos Elíseos - Polo Adminis-
trativo, apesar dos resultados não terem sido publicizados. 

Nota técnica sobre o Projeto PPP Campos Elíseos - Polo Administrativo

https://www.parcerias.sp.gov.br/Parcerias/Projetos/Detalhes/168
https://www.parcerias.sp.gov.br/Parcerias/Projetos/Detalhes/168
https://concursogovspnocentro.org.br/
https://doe.sp.gov.br/executivo/decretos/decreto-n-68410-de-27-de-marco-de-2024-20240327116202209594
https://drive.google.com/drive/folders/1gjH7EvjFBD7Fs9_Z3XyA5WFWtx30qN20?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1gjH7EvjFBD7Fs9_Z3XyA5WFWtx30qN20?usp=sharing
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Para além do tema de moradia,  o projeto indica que o Terminal Municipal de Ônibus 
Princesa Isabel vai ser desativado para atender uma finalidade paisagística, de forma 
a  prolongar  e integrar esta área  com o Parque Princesa Isabel. Contudo, não há ne-
nhuma especificação de para onde será transferida esta infraestrutura de transporte 
público, que opera 18 linhas de ônibus que ligam o centro a diversas regiões das perife-
rias, ou qualquer demonstração dos impactos dessa substituição, especialmente para 
os usuários do bairro (como as usuárias do Hospital da Mulher, equipamento público 
de saúde situado no  perímetro do projeto). Também não há qualquer sinalização do 
local  para onde o Terminal será transferido. A remoção do terminal pode implicar piora 
das condições de transporte público. A sua realocação, dentro do perímetro do projeto, 
pode gerar a necessidade de novas desapropriações e remoções, com o dispêndio de 
mais recursos públicos. 

Como a escala do projeto e como a própria descrição da PPP propõem, a transferên-
cia da administração estadual faz parte de um projeto mais amplo de reestruturação 
e “revitalização” do Centro de São Paulo, que tem sido implantado  de forma fragmen-
tada,mas que se fundamentam na desconstituição dos tecidos morfológicos, arquite-
tônicos, sociais e comunitários existentes  de forma a possibilitar a abertura de uma 
frente de expansão imobiliária. Trata-se de inúmeras iniciativas e projetos públicos que 
partem do pressuposto de que aquele território está vazio ou inabitado, que projetos  
podem chegar para “revitalizar” uma área, como se não houvesse pessoas que há déca-

Elaboração: Aluízio Marino e Alec Akasaka Benedusi, LabCidade, 2024.
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Este Projeto é mais um dos que vêm sendo realizados em 
Campos Elíseos, nas últimas duas décadas pela Prefeitura 
e pelo Governo do Estado a partir de operações violentas, 
desapropriações e a transferência de terrenos para con-
cessionárias através de parcerias público-privadas, em 
um amplo e continuado de reestruturação urbana feita de 
forma fragmentada, com apagamento e destruição de um 
dos últimos territórios populares situados , no centro de 
São Paulo. De modo autoritário, nada transparente, sem 
diálogo, o projeto é mais um passo na direção da elimina-
ção dos tecidos urbanos, sociais e comunitários constitu-
ídos para que ali possa se instalar a mais nova frente de 
expansão imobiliária corporativa. 

Somam-se várias operações truculentas e intervenções que 
produziram demolições (parciais ou de quarteirões inteiros), 
que antecederam o projeto apresentado na semana passa-
da. Como, por exemplo, a Operação Limpa, em 2005, logo 
antes do anúncio da Concessão Urbanística Nova Luz, que 
previa um perímetro de intervenção envolvendo partes do 
bairro da Luz e Santa Ifigênia, que sofreu muito enfrenta-
mento de moradores e trabalhadores, inclusive no Conselho 
Gestor da ZEIS-3, que conseguiu, junto de ação judicial inter-
romper o projeto. 

Apesar da derrota política e jurídica da Concessão, mesmo 
assim demolições e deslocamentos foram feitos na épo-
ca, como as realizadas para a o Complexo Cultural da Luz 
(2010), que nunca saiu do papel. Estes imóveis demolidos 
foram posteriormente ocupados pela PPP Habitacional 
Estadual, anunciada três meses depois do início da “Ope-
ração Sufoco” de 03 de janeiro de 2012, que promoveu um 
deslocamento violento de pessoas em situação de rua, 
transferindo a chamada Cracolândia para o entorno des-
sas quadras demolidas.

A presença da assim chamada Cracolândia nesse pedaço da 
cidade funcionou como verdadeira cortina de fumaça para 
uma série de ilegalidades urbanísticas promovidas pelo Es-
tado. A demolição de imóveis ainda com pessoas morando, 
após uma violenta e espetacularizada ação policial ocorrida 
no dia 21 de maio de 2017, inaugurou um novo capítulo de 
destruição e violência. As PPPs do Governo do Estado – Ha-

bitacional e para a construção do Hospital Pérola Byington 
– destruíram várias quadras e removeram praticamente toda 
a população que morava e trabalhava em três quarteirões. 
Parte dessas remoções aconteceram durante a pandemia, 
sobretudo, em 2021. Embora a promessa do poder público 
fosse o atendimento habitacional definitivo da população 
removida, nas últimas semanas os relatos dos antigos mo-
radores é que estão sendo desclassificados pela concessio-
nária privada, por não cumprir os requisitos para a aquisição 
de um apartamento nos conjuntos habitacionais.

Mapa 1. Série de remoções/demolições realizadas desde 2010 no 
entorno das atuais PPPs Habitacional e do Hospital Pérola Byington. 

Ao longo desses vários projetos de intervenção fragmen-
tados e violentos, brevemente listados aqui, várias pro-
messas e compromissos foram feitos. Muitos moradores 
removidos receberam no momento de sua expulsão um 
termo de compromisso de atendimento habitacional 
definitivo por parte do poder público. Isso ocorreu com 
moradores removidos do “quadrilátero Helvétia”, em 2013; 
da “quadra 36” para a construção do Hospital; e, nas “qua-
dras 37 e 38”, removidos por conta da construção da PPP 
Habitacional. Conhecemos famílias que tinham esse do-
cumento de atendimento público definitivo desde 2013, 
e ganharam um segundo documento prometendo aten-
dimento definitivo antes de serem removidas novamente 
em 2018. Essas e outras situações foram denunciadas para 
o Ministério Público ao longo dos anos que acompanha-
mos esses casos e remoções. 

das vivem e constroem esse território, que não são ouvidos e respeitados. Ainda, o projeto 
desconsidera a regulação urbanística municipal: nos termos do Plano Diretor municipal, 
projetos urbanos como esse devem seguir procedimentos de participação social. 

HISTÓRICO DE PROJETOS URBANOS E VIOLÊNCIAS NA REGIÃO 

https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2023/05/o-projeto-urbanistico-do-governo-tarcisio-para-a-regiao-central-de-sao-paulo-e-adequado-nao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2023/05/o-projeto-urbanistico-do-governo-tarcisio-para-a-regiao-central-de-sao-paulo-e-adequado-nao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2023/05/o-projeto-urbanistico-do-governo-tarcisio-para-a-regiao-central-de-sao-paulo-e-adequado-nao.shtml
https://www.saopaulo.sp.gov.br/eventos/seguranca-policia-de-sao-paulo-na-operacao-limpa/
https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=327438
https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/24/politica/1495579264_276005.html
https://www.labcidade.fau.usp.br/prefeitura-removeu-dois-quarteiroes-inteiros-do-centro-de-sao-paulo-durante-a-pandemia/
https://www.labcidade.fau.usp.br/prefeitura-removeu-dois-quarteiroes-inteiros-do-centro-de-sao-paulo-durante-a-pandemia/
https://www.labcidade.fau.usp.br/ppp-campos-eliseos-remocao-desclassificadas/
https://www.labcidade.fau.usp.br/ppp-campos-eliseos-remocao-desclassificadas/
https://www.labcidade.fau.usp.br/ppp-campos-eliseos-remocao-desclassificadas/
https://www.labcidade.fau.usp.br/ppp-campos-eliseos-remocao-desclassificadas/
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O projeto portanto se insere nesse contexto de violações seguidas contra a população 
moradora e na direção da destruição das morfologias que marcam esta que é uma das 
áreas mais antigas da cidade. 

Conforme o mapa dos lotes delimitados no DUP recém publicado,  que contém áreas 
passíveis de desapropriação (ver mapa a seguir), as desapropriações irão atingir inúmeras 
pensões e cortiços, além de quatro áreas demarcadas como ZEIS-3 no Plano Diretor de São 
Paulo. A demarcação de áreas como ZEIS-3 significa que devem ser destinadas prioritaria-
mente à permanência da população moradora, e respeitar ritos de democracia participativa 
estabelecidos na legislação urbanística antes de qualquer deliberação sobre intervenções 
a serem feitas na área, como argumentamos na nota técnica sobre os conselhos gestores. 
Este é o caso da “quadra 48”, incluída no novo projeto da PPP Campos Elíseos. Para res-
peitar o disposto no Plano Diretor do município, seria necessário a implementação de um 
Conselho Gestor de ZEIS, o qual é responsável pela elaboração, discussão e aprovação (ou 
não) de qualquer intervenção naquele perímetro. As desapropriações, se levadas adiante, 
vão concretizar uma política do fato consumado irreversível e que impedirá a efetiva for-
mulação de qualquer projeto com participação social.

Os perímetros delimitados no Concurso como perímetros a serem demolidos abrangem 
as mesmas ZEIS, com exceção de uma, onde há previsão de permanência da construção 
preexistente – trata-se do Conjunto Carlos Marighella, com 131 Unidades Habitacionais, no 
Programa Municipal Pode Entrar, em construção na quadra 46, na esquina da Rua General 
Rondon. 

Elaboração: Aluízio Marino e Alec Akasaka Benedusi, LabCidade, 2024.

https://www.labcidade.fau.usp.br/conselho-gestor-de-zeis-nao-deve-legitimar-despossessao/
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2024/03/plano-de-tarcisio-para-o-centro-cria-possibilidade-de-demolir-predio-que-custou-r-27-mi-para-a-prefeitura.shtml?pwgt=l2x8pueozbrinjhe9k5mt1qikr4t59r91ohh6bcekhkg8vlu&utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwagift
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2024/03/plano-de-tarcisio-para-o-centro-cria-possibilidade-de-demolir-predio-que-custou-r-27-mi-para-a-prefeitura.shtml?pwgt=l2x8pueozbrinjhe9k5mt1qikr4t59r91ohh6bcekhkg8vlu&utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwagift
https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2024/03/plano-de-tarcisio-para-o-centro-cria-possibilidade-de-demolir-predio-que-custou-r-27-mi-para-a-prefeitura.shtml?pwgt=l2x8pueozbrinjhe9k5mt1qikr4t59r91ohh6bcekhkg8vlu&utm_source=whatsapp&utm_medium=social&utm_campaign=compwagift
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Elaboração: Aluízio Marino e Alec Akasaka Benedusi, LabCidade, 2024.

Após a construção e entrada em funcionamento do Hospital 
Pérola Byington, na quadra 36, e da remoção da população 
moradora das quadras, 37 e 38 em 2021, a população mora-
dora da quadra 48, vizinha e contígua às outras três, passou 
a sofrer forte intimidação do poder público: de fiscalização 
e multas a interdições de comércio e pensões existentes na 
área, com toques de recolher forçando o fechamento dos 
imóveis e comércios à noite por agentes da GCM. 

Todas essas ações começaram a ocorrer de forma mais 
intensa e ostensiva, e a impressão de todos na época era 
que, apesar de não ter nenhum projeto para esta quadra, 
como houve para suas quadras vizinhas, o intuito dos 
agentes do poder público era com essas ações repetitivas, 
cotidianas, que vão gerando prejuízo e dívidas, expulsar 
a população moradora e trabalhadora da área. Na épo-
ca, a hipótese era de que queriam construir um grande 
e moderno estacionamento no local para atender o novo 
hospital. Semana passada, finalmente, um novo projeto 
envolvendo a “quadra 48” tornou-se público. O fato de 

parte desta quadra ser demarcada como ZEIS e, portanto, 
precisar de um Conselho Gestor para discutir e aprovar 
seu futuro e garantir direitos de quem vive na área, já foi 
publicamente reivindicado por moradores e trabalhado-
res do quarteirão que apresentaram e protocolaram essa 
demanda tanto na Secretaria municipal de Habitação 
(Sehab) quanto no Ministério Público, em 2022. 

Já assistimos o desrespeito desse dispositivo de partici-
pação em 2017, quando foi lançado o Projeto Redenção 
pela PMSP, em 2018 e, quando os moradores da quadra 36, 
alvo da intervenção para construção do Hospital Pérola 
Byington, receberam caixas de papelão para empacotar 
seus pertences no momento em que votavam na eleição 
que constituiria o Conselho Gestor da quadra 36. Por ser 
uma ZEIS, o que seria construído no local deveria ser dis-
cutido e aprovado antes de qualquer intervenção, assim 
como atendimento de quem vivia no quarteirão. A remo-
ção para um projeto que chegou pronto aconteceu ANTES 
do Conselho Gestor ser constituído. 

UM NECESSÁRIO CONSELHO DE ZEIS DA QUADRA 48
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Mais uma vez, agora em 2024, está sendo desconsiderado o cumprimento dos princí-
pios e das regras do Plano Diretor, como vemos com a não criação do Conselho de ZEIS da 
quadra 48, sem o mínimo de discussão pública junto às pessoas que moram, trabalham e 
circulam naquele território. 

Por esse histórico de violência e desrespeito, pelo desejo da população que quer per-
manecer morando e trabalhando na região, que precisam ser escutadas e respeitadas, e 
melhorar suas condições de vida,  é necessária a interrupção da realização da PPP Campos 
Elíseos - Polo Administrativo. Assim como  o cancelamento da realização do concurso do 
IABSP, cujo edital incorpora os princípios, diretrizes e definições desta PPP.

A suspensão imediata do projeto é urgente. Para tanto, recomendamos:

1. A revogação imediata do decreto de utilidade pública, e abstenção do Governo do Es-
tado em iniciar as ações de desapropriação para o projeto do Centro Administrativo, 
DUP que incide sobre quadras inteiras,  não respeitando  os perímetros de ZEIS-3 e  
tampouco os imóveis tombados; 

2. A suspenção pelo  Governo do Estado da PPP Campos Elíseos - Polo Administrativo, 
em especial: que se abstenha de dar andamento (i) ao chamamento público para re-
cebimento de estudos de interessados da iniciativa privada; (i) à consulta pública dos 
documentos relativos ao edital de licitação; e (iii) à licitação de referida PPP;

3. A divulgação dos estudos para formulação da PPP Campos Elíseos - Polo Administrativo 
contratados pelo Governo do Estado e elaborados pela FIPE (entregue em 02 de junho 
de 2023);

4. Apresentação de estudos que demonstrem os impactos habitacionais e de mobilidade 
do projeto e  que demonstrem a sua viabilidade;

5. A instituição de Conselho Gestor das ZEIS-3 impactadas pelo Projeto;

6. A instituição de processo participativo para formulação de projetos urbanos previsto 
no Plano Gestor; 

7. A suspensão do Concurso do IABSP, cujo edital tem como base um projeto que, como 
apontado nesta nota técnica, incorre em várias ilegalidades.

Assinam essa nota técnica:
LabCidade FAUUSP 
Observatório de Remoções 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos 
LabJuta UFABC 
União de Movimentos de Moradia de São Paulo 


